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PARECER JURÍDlCO DE DlSPENSA DE LICITAÇÃO 

(FUNDAME TAÇÀO LEGAL: Art . 25. Incisos l i. da Lei Federa l nº. 8.666/93.) 

PROCESSO ADMI ISTRATIVO: º. 002 .00000 19/2023 - PMA/PI. 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERV IÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA A ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 
TÉC ICOS, PLANEJAME TO, CADASTROS ,JUNTO AOS SISTEMAS: 
PLATAFORMA+BRASIL, SIGA, SIMEC E SISCON. 

enhor Pre idente/CPL/PM A!P I 

1. DO RELATÓRIO: 

PARECER 

EME TA - CO TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA\ 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPEC IA LIZA DOS D E CO SULTORIA NA 

ELABORAÇÃO DE ESTU DOS TÉC ICOS 

PLA EJAMENTO, CADASTROS JUNTO AOS 

S lSTEMAS: PLATAFORMA+ BRAS IL, S IG , 

SIMEC E SISCO .. OBSE RVÂNCIA AO ART. 25 . 

INCISO li E ART.23 DA LEI FEDERAL º 8.666/93. 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

OBSERVÀ 1CIAS DAS EXlGÊNC IAS LEGA IS. 

POSS IBILIDADE. PARECER FAYORÁ VEL. 

Por solicitação da Com issão Pennanente de Licitações/CPL/PMA/Pl e por 

dete1111 inaçào do Exmo. Srº . Prefeito Municipal de Amarante/PI, foi encaminhado para aná lise de ta 

ssesso1ia Jurídíca, como forma e teor de con ulta acerca da possibilidade reali zação ele di pensa de licitação, 
com fulc ro na Lei nº 8.666/93 , para que s~ja reali zada a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Aclrninistrnçào Pública objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS TÉC ICOS ESPECIALIZADOS DE CO S ULTORIA I ELABORAÇÃO DE 

ESTUDOS TÉCNICOS, PLA EJAMENTO, CADASTROS .1 TO AOS SISTEMAS: 

PLATAFORMA+BRASIL, SIGA, SIMEC E SISCON . 

Vieram os autos do processo em epigrafe a esta Assessoria Julidica para análi e, o que 

recebem os com o fim de apresentar orientações técnicas à luz da Lei Federal n". 8.666/93. 
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Em face da neces idade contra tação de empre a ecializada para aqui ·1çao de 

eq uipamentos de mortitoramento para atender nece idad da admini tração públii.;a da p refei tura 

municipal de Amarante/PMNPI. 

O Pr ce. o Admini trativo nc ntra e dcv idament in trnido: 

)o- Protocolado e Au tuado· 
, Provocação e Justificativa da nece idade da Contratação· 
, Carta de Exclu i idade com Preços; 
, Documentação da Empresa ou pessoa física que apre entou a I roposta: 
, Disponibi lidade d Dotação Orçamentária 
, u101ização da Autoridade uperior para a Abe1tura do Proces o de ontratação; 
, Minuta do Contrato· 

Verifica se nos auto há sol icitação do Senhor Pre idenre da 01111 · ao Perrnnnenle 1c 
Licitação P U PM PI na qua l requ r opinião técnica obre a possibilidade juiídica de contra tar através de 

fnex ig ib ilidade d Licitação CO TR T ÇÀO D E EMPRES PA R A PR ST Ç ~ O DO 

SERVIÇOS TÉCNICOS E PEC IALIZADOS DE CO SULTORJ A NA EL BORAÇÀO DE 

EST DO T ÉC ICOS. PL EJ E TO, CAD TRO J TO O SISTEM 

PLATAFORM + BRASIL SIGA , S lMEC E S I CO , cujo o valor global será de R. 90.000,00 

(noventa r ais) condizente com valor de m reado local e nacional. 

Es te ão os el m ntos e fatos pre entes nos autos passa se a em itir a op inião técnica j urídica . 

li. DA DELIMITAÇÃO DO OBJETO DE ANÁLISE: 

A presente manifestação utili za como ba e, exc lu ivamente, os elemenlo que con. 1am até a presente data no 

bojo do pr cesso admin istrati o em epígrafe. Em irtude do exp to. cumpr de tacar que o presen te par ccr 

vi ará ao xame da conformidade cios ato prat icado com a legi la ão. tendo por e copo a i tir n 

municipalidade no controle interno da lega lidade cios atos administrati vos prat-icados ne, 1e procedimento 

concon encial. 

ão e incluem no âmbito de análi se da Asse ori a ju1iclica s elemcnl s técnic pertinentes ao ce11am 

como aqueles de ordem financeira ou orçamentária , cuja cxai iclão lcv rá er criticada pe l setore · 

respon ávei e autoridade ompetent da Prefeitura Muni ipal. dt:mai . n c á1io fri ar que esta 

manifes tação é de natureza µinati va e, portanto. não inculante à auto ri dade up rior, podencl o ges tor 
adotar procedimento contrário ou diverso do explanado, desde que jus1ificadame111 . 

D tarte, e ta análise é adstrita sob o pri ma e t1itamente jurídico, levando- e em con id ração, caso 

con latada alguma in-egularidade, a natureza e ext n ão do víc io quand for rec mendada a ratificaçà . 
saneamento de algum ato, bem como a ventual neces idade d anulação do procedimento. ão compet indo 

acl ntrar a julgamento de conveniênci a oportunidad - dos ato praticado , tampouco examinar a adequação 

de valore e limado ou aspe to de natureza em inentem nte técnica e administrativa. 
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Pelo exposto, conclu indo a Assessoria Jurídica pela ratificação deste procedimen to aqu isit i o esse parecer 

jurídico restri ngir-se-á tão somente ao plano da lega lidade, cabendo à autoridade competente deliberar acerca 

da conveniência da comra tação. 

Ili. DA FU DAMENTACÃO JURÍDICA: 

Ili. 1. DA CONTRATAÇÃO DIRETA DE LICITAÇÃO: 

Pas emos às considerações lega i obre a prestação do serviços pe la dministraçào Pública 

à luz da Constitu ição Federa l e da Lei Federa l nº . .666/93 e uas alterações po teriores. 

O Poder Público exerce ati vidades multi facetá ri as e complexas, sempre em busca da 

concre ti zação dos interesses públ icos, necess itando con tantemente utili zar serviços e ben fornecidos por 

terceiros, razão pela qual é obrigad a finnar avenças para realização de obras, prestação de erviços, 

forneci mento de bens e etc. este diapasão, a Con titu ição da República determina em seu art. 37, inciso 

X.,'(! , que o procedimento licitatório é condição importante para as contratações que envo lvem o Pod r 

Público, relativos a obras, serviços, compras e a lienaçõe ressa lvados o casos específicos previstos na 

legislação, in verbi 

A Constitu ição Federal estabeleceu com o regra gera l a condição bá ica à compra de bens e 

contra tação de serviços, qua ndo rea li zada para a Administração Pública. o dever dt! licilar (art. 31, X..\J. cio 

CF/88). 

·· rt. 37. A admini stração pública direta e ind ireta de 

qualquer dos Poderes da União dos Estados , do Distrito 

Federa l e dos Municípios obedecerá aos p1incípio da 

lega lidade, impes oalidacle, morali dade, publicidade e 

eficiência e, tam bém, ao seguinte : 

XXI - re sa lvados os casos especificados na leg:is lação 

a obras. servi os com ras e a liena ões ública que 

assegure igualdade de concliçõe todos os 

concon-entes, com cl áu ul a que estabeleçam ob,igações 

de pagamento, man tidas as condições eleti vas da 

propos ta, nos tennos da lei, o qual somente pe1111itirá as 

exigências ele qualificação técn ica e econômica 

inclispen ávei à garanti a cio cumprimento ela 

obri gações. --(g ri ro nosso). 

Excepcionalmente pelo que se depreende do artigo ac 11n a tTansc,ito é que o processo 

li citatório erá ··lnex igíve l ... 

r 
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A lei que regulamenta o dispositivo constitucional ac im a, Lei nº. 8.666/93 no seu art. 2º. 
também ratifica o comando constitucional. 

--Art. 2° As obras. erviços. inclusive de publicidade. 
compras, alienaçõe , concessões, permi õe e locações 
da Administração Pública quando contratada com 
terceiros, serão nece sariamente recedidas de li ci ta ·ão 
ressalvada a hipótese previ sta ne ta Lei.·· (Grilo 

nosso). 

Desta fom1a , em princípio de análise, as contrataçõe de serviços, compras, alienações, 
concessões, penni sões e locações deverão ser licitados, como decoJTência da aplicação dos preceitos 
acima transcritos. 

s ex1gencias constitucionais e infraconstitucionai impõem ao admi nistrador 
planejamento de suas ações, ao exigir em suas contratações o dever de licitar previamente. Ocorre que 
durante o exercício das atividades administrativas podem ocoITer siruações que, embora ejam pre i ívei , a 
realização de um procedimento licitatório com ocoITência de todas as sua fas (e laboração do edital, 
pareceres, publicaçõe etc.) tome inconveniente ou inadequado o eu resul tado que é empre a at i fação do 
interesse público. 

ensina que: 
Em relação às exceçõe legai a obrigatoriedade de licitar, a doutrina especial izada 

Ma a lei não poderia deixar de ressa lvar algumas hipóteses 
que, pela sua particularidade, não se contabilizam com o 
rito e a demora do proces o licitatório. [ ... ] A di spensa de 
licitação caracteriza- e pela circunstância de que. em lese, 
pode1ia o procedimento ser realizado, mas 1ue, pela 
particularidade do caso, decidiu o legi lador não torna-lo 
obrigatório. 

Neste sentido, o Tribunal de Contas da União (TCU) re sa lta que o Poder Público deve 
proceder ··de forma correta as dispensas de licitações. cumprindo as exigências do normativo qu regem seu 
procedimento, descrevendo de fo1ma clara o seu objeto, em especial o disposto no arl . 17, 24, 25 e 26 da 
Lei 8.666/ 1993 .. (TC . Segunda Câmara. Acórdão nº 97/2010). De ta for ma. ex põe-se aspectos elementares 
acerca da contratação por meio de dispensa de procedimento licitaló rio. 

Ressalta se os fa tos e em observação ao e tatuído Art. 13, Inciso III , c/c Art. 25 , lnci o II. 
da Lei Federal nº. 8.666/93., para realização da aludida contratação, tem amparo legal para proces o de 
dispensa de licitação pretendida pela administração, como se i11 verhis: 

IH. II. DA INEXIGIBILIDA0E DE LICITAÇÃO, CONFORME ART. 25, INCI ·o li, DA LEI 
8.666/1993: 
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Dentro do cenário fá ti co é relevante enfatiza r que a inexigibilidade de licitação é utili zada 
em casos que houver inviabilidade de compet ição, tratando-se de ato vinculado em que a admini tração 
não tem outra e colha senão contratar, oca ião que a lei de licirações estabeleceu hipóte e legais em rol 
exemplificativo. como podemos observar na letra da lei . ao estabe lecer o te rmo: ··em e peciar·. com 
posterior apresentação de três hipóte e . 

'·Lei 8. 666/ 93: 

''Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: 

li - para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais 0 11 empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;" 

e se sentido, os juristas BE EDlCTO DE TOLOSA FlLI-IO e LUCIA O 1A AO 

SAITO, em sua obra denominada .. Manual de Li citações e Contratos Adm inistrativos·'. en ina que: 

A hipótese de inexigibilidade para con tratação de arti ta é a 

mais pacífica, desde que o escolh ido, ind penden tcment de 

estilo que diga-se de pas agem, é muito subjeti vo, seja 

consagrado pelos críticos especializados e pelo gosto 

popul ar. O artista tem que ser conhecido, mas não pr ci a. 

necessariamente ser excepcional. Com a grande ext n ão 

teITitorial e o regiona lismo de cultura ex istente no Brasil, 

com o afloramento regionali zado de 1radiçõe e de folclore. 

o conceito de consagração popular deve ser tomado de forma 

particularizada, isto é, um arti sta muito popular no nor1e 

pode não ser conhecido no sul, sendo, assim, na sua região a 

licitação é inexigível. 

Diante desta realidade, a própria Lei de lic itação e preocupou prevendo a contratação ele 

arti stas em reali zação de certame li ci tatório, já que a con tratação leva em conta a qualidade art íst ica do 
prestador e, não o preço em s i. 

Neste sentido, temos que a lei e a dout1ina consignaram a fom1a ele contrataç::i ele 

bandas, uma vez que não é possivel a competição pela característica singular de cada apresen tação 
artítica. 

Assim , deste que cumpridas as fonnalidades legais, é j uridi camente poss íve l a 

contratação da Empre a: PLANACON - PLANEJAMENTO ASSESSORIA DE PRO.JETOS 
TÉCNICOS LTDA CNPJ nº 06.164.260/000 1-89, pelo montante global de R$ l 13.688,00,00 (cento e treze 

mil seiscentos e oitenta e oito reai s) CO TRATAÇÀO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS 
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SERVIÇOS TÉC ICOS ES PECIALIZADOS DE CO SULTORIA NA ELABORAÇÃO DE 

ESTUDOS TÉCNICOS, PLA EJ ME TO, C DASTROS .I U TO AOS SISTEMAS: 

PLATAFORMA+BRASIL, SIGA, SIMEC E SISCO , em face da adeq uação desta fonna de contratação 

púb lica. 

IV. DA MI UTA DO CO TRATO ADMINI TRATIVO 

Contra io adminis1rativo, de acordo com a Lei Gera l de Licitações, é todo e qualquer 

ajuste celebrado entre órgãos ou entidades da dministração Pública e particulares , por meio do qual se 

estabelece acordo de vontades , para fonnaçào de vínculo e e tipulação de obrigações recíprocas. reste 

mesmo sentido, o Tribuna l de Conta da Un ião ori enta que nes1e instrumento devem : 

[ .. . ] esta r e tabelecidas com clareza e precisão cláusulas que definam direitos. 

obri gações e responsabilidade da Admini tração e do paiiicular. Es as 

dispos ições devem estar em hannonia com os termos da proposta vencedora, 

com o ato convocatóri o da licitação ou com a autori zação para contratação 

di reta por dispensa ou inex igibilidade de licitação. Contra tos celebrados entre a 

Admin istração e paiiiculares ão diferente daqueles fimrnclos no âmbi to cio 

direito pri vaclo. Isso ocon e porque nos con trntos ce lebrados entre parri cul ares 

vale corno regra a disponibilidade da vontade, enquanto que naq ueles em que a 

Administração é parte deve ex istir a constante busca pela plena realização do 

interesse púb lico. 1 

Seguindo e tes preceitos, a Le i 11 º 8.666/93 ex ige em seu art. 55 as cláusulas necessárias do 

instrumento que devem ser seguidas ob pena de inva lidacle2, endo que a minuta deste .instrumento tem ele 

constar compulsoriamente em anexo ao instrumento convocatóri o do certame. 

Destarte, ana lisando a minuta do contrato admini stra t'i vo acostada ao autos do processo sob 

estudo se averi gua a presença de cam po para qualificação das part es envolvidas: descri ção do obj eto 

contratual ; cláusul a de vincu lação do contrato a d ispensa so li ci tada e proposta de preços ve ncedora: valor da 

avença com descrição específica do objeto contratado: vigência; prev isão de ad iti vos contratua is de prazo e 

va lor; informações de dotação orçamentária e empenho: obri gações do contratado e da municipalidade no 
decon-er cio vínculo. 

De ta fonna, após exaustiva análise da estrutura e da cláusulas contraluai s previstas, necessário 

exarar manifestação jurídica pela adequação da minuta contratual em e tudo às exigências da legis lação 
vigente. 

V. CONCL SÃO 

1 TCU. Licitnc;ões e Co11/rnlos: Orientnçõe e /11rispmdÍ'11cin do TCU. 4. Ed . Brasília: Senado Feder.-il, 2010. Pg. 645. 
2 SA1 'TA A, jair Eduardo; CAMARÃO, Tatiann. Cest,io e Fisca/i;:nçiio de Co11lmtos Admi11istrntí,,os. Belo 
Horizonte: Fórum, 2015. Pg. 28. 
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Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão legal no arl. 25 , inciso 

li , da Lei de Licitações atendido o critérios definidos na Súmula 39 do TCU, em conformidade 

co m a doutrina citada, que apresenta detalhamento dos requi itos necessários à contra tação, esta 

A sessoria Juríd ica OPINA pela lega lidadeda co ntratação direta ele ssessoria e Co nsultoria .Jurídica 

mediante procedimento de inexigib ilidade de licitação, com observâ ncia cio rito previsto no art. 26 cio 

mesmo dispositivo lega l, inclusive realizando as publicações de praxe na imprensa ficia l para 

eficácia do ato . 

Registra-se, por fim , que a aná lise con ignada neste parecer foi fei ta sob o prisma es tritamente 

juridico-fom1al observadas na instrução processual e no contrato, não adentrando, portanto, na 

análi e da conveniência e opo rtu nidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza 

eminentemente técnico pertinentes, preço ou aque les de ordem financeira ou o rçamentária. cuja 

exatidão deverá ser verificada pelos setore responsáveis e autoridade competente do Mu nicípio. 

É o parecer, à consideração superior. 

Amara nte (PI) , 13 de janeiro de 2023. 

Berr eto de Macedo Chaves 
Assessor Jurídico/PMA/PI 

OAB - 18.535/0B/Pl 


